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A Comissão de Ética do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios,

instituída em abril de 2017, tem, dentre as suas atribuições, a de zelar pela aplicação

do Código de Ética do Tribunal. Compete a ela também recomendar, acompanhar,

avaliar e executar, no âmbito do TJDFT, o desenvolvimento de ações, objetivando a

disseminação, capacitação e treinamento sobre normas de ética.

 

Em março de 2018 foi publicado o Acórdão 674/2018, decorrente de auditoria

realizada pelo Tribunal de Contas da União - TCU no sistema de gestão da ética do

TJDFT. Neste acórdão, o TCU fez diversas recomendações, que serviram de diretrizes

para os trabalhos da Comissão no ano de 2019.

 

Este relatório, portanto, tem o objetivo de apresentar o trabalho que foi feito ao longo

de 2019, considerando especialmente o que está disposto no Plano de Trabalho,

publicado em abril, nas recomendações e orientações do Tribunal de Contas da União

no referido acórdão, além do que dispõe o Regimento Interno da Comissão de Ética,

que teve seu texto atualizado em abril de 2019, com a publicação da Resolução

4/2019.
 

 

INTRODUÇÃO



Em 2019, diversas ações foram implementadas pela Comissão de Ética. A primeira

delas, Campanha institucional sobre “Assédio Moral e Discriminação”, ocorreu no

mês de março. Teve por base os resultados apontados na pesquisa “Uma questão de

gênero”, realizada pela Escola de Formação Judiciária em 2018, que evidenciaram

situações de assédio moral e discriminação no ambiente de trabalho, entre outros

problemas.

 

A campanha, realizada em parceria com a Assessoria de Comunicação Social, buscou

esclarecer os conceitos de assédio moral e discriminação, informar aos agentes da

Casa como agir em situações de assédio, as consequências do assédio, além de

formas de denunciar. 

 

Diversas matérias foram publicadas na intranet com todas essas informações e e-

mails foram encaminhados semanalmente nos meses de março e abril com peças de

esclarecimentos sobre o tema.

 
 

 

AÇÕES



Ao final da campanha, foi feita uma palestra, em parceria com a Escola de Formação

Judiciária, com a Dra. Ana Lucia Galinkin, Doutora e Pós-Doutora em Psicologia

Social, sobre “Violência no ambiente de trabalho e suas diversas manifestações”. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesse mesmo momento, foi feito o lançamento do guia institucional com orientações

sobre assédio moral e discriminação no ambiente de trabalho, elaborado pela

Comissão de Ética, em parceria com a Ouvidoria-Geral do Tribunal.

 

 
 

 

AÇÕES

ACESSO AO GUIA:
 

https://intranet2.tjdft.jus.br/i

nstitucional/etica/copy2_of_

GuiaAssdioMoral.pdf



Em abril, a Comissão de Ética, seguindo orientações disposta no Acórdão 674/2018,

atualizou o seu regimento interno, com o estabelecimento dos fluxos dos

procedimentos éticos preliminares e do processo de apuração ética, por meio da

publicação da Resolução 4/2019.

 

 

Ainda no mês de abril, e por todo o mês de maio, a Comissão de Ética realizou

estudos, debates e reuniões entre os membros para atualizar o Código de Ética do
Tribunal. Realizou uma pesquisa interna com o intuito de colher impressões e

contribuições dos servidores, e obteve 641 respostas. Todas as respostas, análises e

ponderações foram consideradas na redação do novo normativo, em especial o que

orientou o TCU, após auditar o Código de Ética até então em vigor no Tribunal.

 

 

 
 

 

AÇÕES



No mês de maio foi publicada a Portaria Conjunta 49/2019 que alterou o nome e as

competências da então Coordenadoria de Ética e Disciplina, que passou a ser

Coordenadoria Disciplinar, separando as instâncias ética e disciplinar, conforme

disposto em orientação do Acórdão 674/2018.
 

AÇÕES

 

NOS MESES DE JUNHO E JULHO, A REDAÇÃO 
DO NOVO CÓDIGO DE ÉTICA FOI ELABORADA 
E PASSOU POR TODAS AS REVISÕES NECESSÁRIAS.

 

No mês de agosto de 2019, a Comissão de Ética, em parceria com a Secretaria de

Recursos Humanos, promoveu a palestra “Por pessoas, para pessoas: o desafio de se

alcançar resultados institucionais, considerando-se princípios éticos, diversidade e

qualidade de vida no trabalho”, com o escritor e psicólogo Rossandro Klinjey. A

palestra ocorreu no auditório Sepúlveda Pertence e contou com a participação de

190 pessoas. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em setembro, foi publicada na página institucional de Ética na intranet uma seção

com as principais dúvidas sobre ética. A intenção é ampliar essa seção em 2020, e

trabalhar especialmente a parte relativa ao conflito de interesses, que tem, a cada

dia, gerado mais dúvidas entre os agentes do Tribunal.
 

AÇÕES
 

AINDA NO MÊS DE AGOSTO, O
NOVO CÓDIGO DE ÉTICA E

INTEGRIDADE FOI APROVADO NA
SESSÃO DO PLENO, COM A

PUBLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO
9/2019. 

 



Nos meses de setembro, outubro e novembro, com o novo Código de Ética e

Integridade aprovado, a Comissão de Ética fez, em parceria com a Assessoria de

Comunicação Social, uma campanha de esclarecimento e divulgação do novo

normativo. Diversas matérias foram publicadas na intranet, ao longo do período da

campanha, além de e-mails semanais sobre o assunto.

 
 

AÇÕES

Em novembro, a parte final da campanha consistiu no convite aos servidores a

registrarem ciência do novo código, o que corresponde a um compromisso de seguir

as orientações éticas lá dispostas. O Grupo Gestor de Sistemas de Recursos

Humanos, a pedido da Comissão, desenvolveu um sistema de acompanhamento do

registro dessas ciências pelo qliksense.  Até o momento, foram registradas cerca

2600 ciências, o que corresponde a aproximadamente 30% da Casa. Ao longo de

2020 novas estratégias serão adotadas com o intuito de alcançar 100% dos agentes

do Tribunal.

 

 
 



 

Foram realizadas também no mês de novembro duas

palestras sobre “Assédio Moral”, em parceria com a

Secretaria de Saúde, com a psicóloga e também

servidora Kátia de Lima. A 1ª palestra “Sobre Limites e

Pontes: Como gerenciar relações de trabalho e evitar

o assédio moral” foi para todos os servidores; e a 2ª

palestra “Gestão sem ansiedade: Como evitar o

assédio moral no trabalho” foi direcionada aos

gestores do Tribunal.

 

 
 

AÇÕES

No mês de outubro, o curso a

distância, oferecido pela Escola de

Formação Judiciária, sobre “Ética,

Moral e Disciplina na Administração

Pública” teve o seu conteúdo

atualizado, considerando as novas

disposições do Código de Ética e

Integridade do TJDFT. Este curso

está disponível ao público interno do

Tribunal, no projeto “Autoinscrição”,

podendo ser realizado a qualquer

tempo pelo interessado.
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COMISSÃO DE ÉTICA

EM NÚMEROS

A Comissão de Ética do TJDFT atua também como instância

consultiva e deliberativa, devendo apreciar procedimentos que

versem sobre condutas em desacordo com as normas éticas

estabelecidas, conforme dispõe seu Regimento Interno.

 

 

 

 
 11 REUNIÕES ORDINÁRIAS

8 REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS

JULGOU 12 PROCESSOS

ADMINISTRATIVOS

FIRMOU 2 TERMOS DE ACORDO DE

CONDUTA ÉTICA - TACE



EXECUÇÃO DO
PLANO DE

TRABALHO
Em atendimento ao disposto no art. 13, inciso II, da Resolução 4/2019, a Comissão de

Ética publicou no mês de abril o seu plano de trabalho, contendo as metas e atividades

a serem cumpridas durante o período de abril de 2019 e abril de 2020.

 

Segue o  acompanhamento das ações estabelecidas:

 

 

 

 
 

Ação Objetivo Status

Atualização do Código de Ética
e de Conduta dos Servidores

Atualizar o Código de Ética e de
Conduta dos Servidores,
observando as recomendações do
Acórdão do TCU 674/2018.

Divulgação e ciência ao novo
código

Tornar conhecido o novo código e
buscar ciência ao documento com
ferramentas de tecnologia.

Elaboração e divulgação na
página de ética de seção de

perguntas e respostas sobre
dilemas éticos

Tornar acessíveis orientações
sobre como proceder diante de
dilemas éticos



EXECUÇÃO DO
PLANO DE

TRABALHO

Ação Objetivo Status

Divulgação do Código de Ética
da Magistratura

Tornar mais conhecido o código de
ética da magistratura.

Política de Prevenção a
Conflito de Interesses

Elaborar e divulgar política de
prevenção a conflito de interesses,
em atendimento à recomendação
do Acórdão do TCU  674/2018

Política que proíba retaliação a
servidores que denunciem de

boa-fé

Elaborar e divulgar política que
proíba retaliação a servidores que
denunciem de boa fé, em
atendimento à recomendação do
Acórdão do TCU  674/2018.

Parcial

Para
2020

Para
2020



O Plano de Trabalho contemplou ações a serem executadas até o mês de abril de
2020, momento em que haverá mudança na gestão do Tribunal. 
 
Em consideração às ações programadas, cabe esclarecer que a divulgação do código
de ética da magistratura foi feita em partes da campanha do novo Código de Ética
do Tribunal. Porém, uma ação mais focada nos magistrados será realizada em 2020.
Há um artigo no novo Código de Ética com orientações aos magistrados enquanto
gestores. E essa parte será trabalhada de forma mais direcionada no próximo ano.
 
A Política de Prevenção a Conflito de Interesses estava prevista para 2019. Porém,
em virtude dos esforços empreendidos na elaboração e campanha do novo Código
de Ética e Integridade, não foi possível elaborá-la este ano. Será uma das primeiras
ações para 2020.
 
Já a Política que tem como foco a proteção ao servidor que denuncie de boa-fé,
evitando retaliações, estava prevista para 2020, e, a ideia é que ela esteja finalizada
antes do mês de abril.
 

 

 

 

 
 

PROJETOS PARA
2020



Outro projeto que também está previsto para 2020, em atenção a
competência da Coordenadoria de Gestão da Ética e da Integridade
de “promover a cultura da ética e da integridade no TJDFT”,
denomina-se “Ética na Prática”. Consiste em peças mensais a serem
publicadas na intranet com o intuito de esclarecer pontos do novo
Código de Ética, além de abordar questões relacionadas a ética de
uma forma geral.
 
 
 

 

 

 

 
 

PROJETOS PARA
2020

 

 
 
EM 2019, OS TRABALHOS DA COMISSÃO DE ÉTICA TIVERAM O INTUITO
DE AMADURECER O SISTEMA DE GESTÃO DA ÉTICA DO TRIBUNAL. 
 
O TCU, QUANDO FEZ A AUDITORIA EM 2017, ENCONTROU UM CENÁRIO
BEM DIFERENTE DO QUE TEMOS HOJE. POUCOS SABIAM DA
EXISTÊNCIA DA COMISSÃO DE ÉTICA, E POUCAS AÇÕES TINHAM SIDO
REALIZADAS PARA PROMOVER A CULTURA ÉTICA DO ÓRGÃO. 
 
A CASA ESTÁ PAULATINAMENTE COMPREENDENDO DE QUE FORMA
AGIR PARA TORNAR O SEU AMBIENTE CADA VEZ MAIS ÉTICO, COM
FOCO NAS PESSOAS QUE AQUI ATUAM, SEM DEIXAR DE LADO A SUA
MISSÃO DE RESOLVER CONFLITOS, PROMOVENDO A PAZ SOCIAL.
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